CARTA DE SERVIÇOS

Serviço:

CERTIDÃO DE USO DO SOLO PARA FUNCIONAMENTO 
Descrição:
Certificação da possibilidade ou não do funcionamento de um empreendimento ou instalação de uma empresa conforme o local e atividade pretendidos
Forma de atendimento:
Via telefone, e-mail, on-line, presencial

Telefone:
(12) 3644-5804
E-mail:
usodosolo@pindamonhangaba.sp.gov.br
Serviço on-line

Não, serviço prestado pessoalmente na Prefeitura.
Local de atendimento:
Protocolo:Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, 1400 – Centro

Subprefeitura de Moreira César - Avenida José Augusto Mesquita, 170 – Centro de Moreira César

Dia e horário de atendimento:
De segunda a sexta-feira das 08:00h às 17:00h
Previsão de tempo de espera na área de atendimento:  
Secretarias e Órgãos envolvidos:
Secretaria de Infraestrutura e Planejamento
Meios de contato:
Presencial – terça e quinta-feira – horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h
e-mail: usodosolo@pindamonhangaba.sp.gov.br
Quem pode solicitar:
No caso de indústria ou empresa, o sócio-proprietário ou seu procurador legal.

No caso de empresa de telefonia, o sócio-proprietário ou seu procurador legal.
Proprietário do imóvel ou seu procurador legal.

Nos demais casos, qualquer cidadão.

Requisitos:
Abrir processo administrativo, apresentando toda a documentação necessária.
Fluxo:
O cidadão preenche o requerimento, anexa documentação necessária, paga taxa e protocola na municipalidade; o que gera um número de protocolo através do qual o requerente terá acesso a todas as tramitações do processo via on-line. O processo será encaminhado ao Departamento de Planejamento para as devidas providências.

Protocolo -> Departamento de Planejamento -> Protocolo
Documentos necessários:
· Requerimento Link: http://www.pindamonhangaba.sp.gov.br/downloads_formularios.asp, preenchido corretamente e assinado, constando obrigatoriamente o número do respectivo CNAE e a descrição da atividade pretendida; IMPORTANTE – TELEFONE PARA CONTATO e E-MAIL.
· No caso de empresa, constar, também, os dados do responsável e autorização da empresa para o mesmo;

· Croqui de localização do imóvel, fechando o quarteirão, indicando o NORTE;

· Sigla cadastral do imóvel ou número do registro no INCRA;

· Certidão Negativa de Débitos - CND (fornecida gratuitamente, no Departamento de Finanças da Prefeitura) ou pelo site da Prefeitura de Pindamonhangaba;

· Quando for solicitação de 2ª via (renovação) da certidão, anexar, também, cópia da 1ª via da certidão.
Forma de acompanhamento:
Via protocolo on-line através do link:
http://siapegov.pindamonhangaba.sp.gov.br/pmpinda/websis/siapegov/administrativo/gpro/protocolo_consulta.php
Prazo:
15 (quinze) dias úteis, salvo quando a localização da informação solicitada demande um tempo maior em sua busca.

Taxas:
R$ 27,05
Anexos:
Modelo de memorial descritivo para uso excepcional

Modelo de declaração para uso excepcional

Observações:
Para abertura de processo de certidão de uso do solo, além dos documentos acima exigidos é necessário:
· No caso de endereço de correspondência:

· autorização do síndico em papel timbrado e com firma reconhecida, quando se tratar de solicitação em apartamentos / condomínios.

· No caso de comércio em área rural:

· croqui de localização seja com imagem de satélite do Google Earth informando os pontos de coordenadas geográficas dos vértices que delimitam o polígono da área total da matrícula do imóvel, contendo informações de confrontantes, localização de rios, matas, estradas e outras construções da gleba;

· título de propriedade do imóvel (matrícula);
· documento da SABESP, constando que a área é servida da rede de água e esgoto, interligados à rede municipal;

· habite-se.
· No caso de estação rádio base – torre de celular:

· croqui de localização seja com imagem de satélite do Google Earth informando os pontos de coordenadas geográficas dos vértices que delimitam o polígono da área total da matrícula do imóvel, contendo informações de confrontantes, localização de rios, matas, estradas e outras construções da gleba;

· autorização do proprietário do imóvel quando este não for o requerente;

· laudo de conclusão de obra.

· No caso de uso excepcional:

· memorial de atividades;

· memorial descritivo dos materiais utilizados;

· laudos, declarações, atestados;

· declaração de sossego público.
Neste caso, o processo passará pela Comissão de Avaliação (Lei Complementar nº 47 de 16 de dezembro de 2014).
Se houver necessidade, o Departamento de Planejamento solicitará documentos e/ou informações complementares.
